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RESUMO  

O Sistema Único de Saúde (SUS) enfrenta diversos desafios na gestão pública da saúde no Brasil, 

refletindo a complexidade do atendimento universal e de qualidade. Entre os principais problemas 

estão o subfinanciamento, a desigualdade no acesso aos serviços, a escassez de profissionais de saúde 

em algumas regiões e a falta de infraestrutura adequada. A descentralização da gestão, embora tenha 

possibilitado a adaptação dos serviços às necessidades locais, também gerou dificuldades em termos 

de coordenação e eficiência. A inovação tecnológica, especialmente a digitalização dos processos e a 

implementação de telemedicina, surge como uma solução potencial para melhorar a gestão e a 

qualidade do atendimento, ao mesmo tempo que contribui para a redução das desigualdades regionais. 

No entanto, essas inovações devem ser acompanhadas de melhorias na capacitação dos profissionais, 

na infraestrutura e na criação de políticas públicas mais eficazes. A sustentabilidade do SUS exige, 

também, um novo modelo de financiamento que permita o equilíbrio na distribuição de recursos, 

garantindo que todos os cidadãos, independentemente da região, tenham acesso à saúde de qualidade. 

Em suma, os desafios enfrentados pelo SUS não são intransponíveis, mas exigem um esforço contínuo 

de inovação, aprimoramento da gestão e valorização da educação em saúde, com foco na equidade e 

na eficiência dos serviços prestados. O fortalecimento do SUS é fundamental para garantir a inclusão 

social e o acesso universal à saúde no Brasil. 

 

Palavras-chave: Gestão Pública. SUS. Inovação Tecnológica. Financiamento. 
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1 INTRODUÇÃO 

A gestão pública na saúde brasileira é um dos temas mais discutidos e debatidos no cenário 

nacional, principalmente devido aos seus complexos desafios estruturais, financeiros e administrativos. 

O Sistema Único de Saúde (SUS), criado pela Constituição de 1988, foi um marco significativo, 

estabelecendo a saúde como um direito universal e inalienável de todos os cidadãos brasileiros, 

garantindo a todos acesso a serviços médicos e hospitalares gratuitos e de qualidade. Entretanto, apesar 

de ser uma das maiores conquistas sociais do Brasil, a implementação e a operacionalização desse 

sistema têm se mostrado desafiadoras e problemáticas ao longo das últimas décadas. A superação 

dessas dificuldades é uma questão central para garantir o bem-estar da população e a continuidade de 

um serviço que atenda com dignidade e qualidade todas as camadas da sociedade. 

A descentralização do SUS foi uma medida estratégica pensada para ampliar o acesso aos 

serviços de saúde em todo o país, distribuindo a responsabilidade entre as esferas federal, estadual e 

municipal. No entanto, essa distribuição de responsabilidades gerou um grande número de desafios 

relacionados à gestão, coordenação, financiamento e implementação das políticas de saúde em 

diferentes regiões do Brasil. Enquanto algumas regiões, especialmente as mais ricas e desenvolvidas, 

conseguiram melhorar significativamente a qualidade e a cobertura de seus serviços de saúde, outras 

ainda enfrentam dificuldades imensas devido a uma combinação de falta de infraestrutura, escassez de 

profissionais de saúde e a profunda desigualdade social e econômica que ainda caracteriza o país. 

Entre os principais obstáculos enfrentados pela gestão pública na saúde brasileira está a 

desigualdade regional, que se manifesta de diversas formas. O Brasil é um país vasto, com mais de 

200 milhões de habitantes espalhados por uma enorme extensão territorial. As grandes disparidades 

entre as regiões – especialmente entre o Norte e o Sul, e entre as zonas urbanas e rurais – acabam 

gerando um quadro de desigualdade no acesso aos serviços de saúde, em que as regiões mais 

desenvolvidas, como o Sudeste, concentram uma grande parte dos recursos, hospitais de referência e 

profissionais altamente qualificados, enquanto as regiões mais pobres, como o Norte e o Nordeste, 

enfrentam uma carência crítica de recursos. A população dessas áreas muitas vezes tem que se deslocar 

por longas distâncias para conseguir atendimento especializado, enfrentando dificuldades não só para 

acessar unidades de saúde, mas também pela falta de infraestrutura básica e condições adequadas para 

o atendimento médico. 

Além da desigualdade geográfica, as disparidades sociais dentro das próprias regiões também 

são um fator agravante. O Brasil ainda é um dos países mais desiguais do mundo, com uma grande 

concentração de renda e recursos nas mãos de uma pequena parte da população. O acesso à saúde está 

profundamente ligado à condição socioeconômica, o que resulta em uma qualidade de atendimento 

desigual, em que as classes mais altas têm acesso a serviços privados de saúde de alta qualidade, 

enquanto a população de baixa renda depende de um SUS já sobrecarregado e, muitas vezes, 
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insuficiente para atender a toda a demanda. O sistema de saúde pública acaba, portanto, sendo 

pressionado por uma demanda crescente e por um financiamento que, embora representativo, é 

insuficiente diante das necessidades. 

A escassez de recursos financeiros é um dos maiores desafios para a gestão pública da saúde 

no Brasil. O Brasil investe um percentual significativo do seu Produto Interno Bruto (PIB) em saúde, 

mas esse valor ainda é inferior ao de países com sistemas universais consolidados, como Reino Unido 

e Canadá. A saúde, muitas vezes, é uma das áreas mais afetadas pela falta de investimentos em 

momentos de crise econômica, como aconteceu durante as recessões mais recentes. Quando os 

recursos são escassos, o financiamento do SUS, que já é insuficiente, se torna ainda mais limitado, 

prejudicando a capacidade do sistema de garantir um atendimento adequado para toda a população. 

Além disso, o repasse de recursos para os estados e municípios nem sempre é feito de forma equitativa, 

o que gera um descompasso na qualidade dos serviços prestados entre as diferentes regiões do país. A 

falta de uma política de financiamento eficaz e sustentável é, portanto, um dos maiores desafios 

enfrentados pela gestão pública da saúde no Brasil. 

Porém, o problema não está apenas na falta de recursos, mas também na gestão desses recursos. 

A gestão pública no Brasil enfrenta grandes desafios administrativos, com a presença de problemas 

como a corrupção, o desperdício de recursos e a falta de transparência nos processos de aquisição de 

materiais, medicamentos e serviços. Esses problemas são amplamente conhecidos e têm impactos 

profundos na qualidade do atendimento e na confiança da população no sistema de saúde pública. A 

corrupção, especialmente, mina a eficácia do sistema, ao desviar recursos que deveriam ser destinados 

ao atendimento da população e, muitas vezes, ao criar obstáculos para a implementação de políticas 

públicas que poderiam melhorar a situação. A necessidade de uma maior transparência e de um controle 

mais rigoroso sobre os gastos públicos na área da saúde é, portanto, uma questão urgente que precisa 

ser resolvida. 

Outro problema recorrente na gestão pública da saúde no Brasil é a escassez de profissionais 

qualificados, especialmente em áreas mais remotas e periféricas. Embora o Brasil seja um dos países 

com maior número de médicos formados anualmente, há uma grande concentração de médicos nas 

grandes cidades, e muitos profissionais optam por trabalhar em clínicas privadas, em vez de se dedicar 

ao atendimento nas unidades de saúde pública. Isso se deve, em grande parte, às condições de trabalho 

precárias no SUS, que incluem salários baixos, sobrecarga de trabalho, falta de infraestrutura e, muitas 

vezes, condições inseguras para o atendimento. Embora programas como o "Mais Médicos" tenham 

buscado levar médicos para as regiões mais carentes, a interiorização da força de trabalho ainda 

enfrenta grandes dificuldades. A escassez de enfermeiros, dentistas, farmacêuticos e outros 

profissionais de saúde também é uma realidade em muitas regiões, o que agrava a sobrecarga das 

unidades de saúde e aumenta as desigualdades no acesso ao atendimento. 
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O planejamento e a coordenação do SUS entre os três níveis de governo – federal, estadual e 

municipal – também são uma fonte constante de problemas. Embora o SUS seja um sistema 

descentralizado, com responsabilidades distribuídas entre os diferentes níveis de governo, a falta de 

articulação e coordenação entre essas esferas tem gerado gargalos na execução das políticas de saúde. 

Em muitos casos, os estados e municípios têm dificuldades em implementar as diretrizes estabelecidas 

pelo Ministério da Saúde, devido à escassez de recursos e à falta de estrutura para a gestão adequada 

dos serviços de saúde. Isso gera situações em que o atendimento da saúde pública é ineficiente, com 

falhas na distribuição de medicamentos, em filas de espera e até mesmo na distribuição de vacinas, 

como ocorreu em alguns momentos durante a pandemia de COVID-19. 

A gestão pública da saúde no Brasil também enfrenta problemas históricos relacionados à 

infraestrutura, com hospitais e unidades de saúde frequentemente apresentando condições precárias de 

funcionamento. O sucateamento de equipamentos médicos, a falta de manutenção em hospitais e a 

sobrecarga das unidades básicas de saúde são questões recorrentes em diversas partes do país. Em 

algumas áreas, a falta de leitos hospitalares e de materiais essenciais, como medicamentos e 

equipamentos de proteção, cria uma situação de crise permanente, afetando diretamente a qualidade 

do atendimento oferecido à população. 

A pandemia de COVID-19, que teve início em 2019, exacerbou ainda mais as fragilidades do 

sistema de saúde brasileiro e revelou tanto as deficiências quanto os pontos fortes do SUS. Por um 

lado, a pandemia evidenciou a falta de leitos de Unidade de Terapia Intensiva (UTI), a escassez de 

equipamentos de proteção individual (EPIs) e a lentidão na implementação de políticas públicas de 

resposta à emergência sanitária. Por outro lado, a pandemia também mostrou a resiliência do SUS e 

sua capacidade de adaptar-se a situações extremas, como foi o caso da mobilização para a vacinação 

em massa, que contou com a colaboração de diversos profissionais e com o sistema de saúde pública 

como um todo. A experiência da pandemia foi uma lição importante sobre a importância do SUS para 

o Brasil, mas também destacou a urgência de reformas profundas na gestão da saúde, com foco na 

melhoria da infraestrutura, na ampliação da força de trabalho e no aumento do financiamento. 

Com base nos desafios históricos e contemporâneos da gestão pública na saúde, é necessário 

refletir sobre as soluções possíveis para reverter o quadro atual. Primeiramente, é imperativo um 

aumento significativo no financiamento do SUS, com uma redistribuição de recursos mais equitativa, 

que contemple as regiões mais carentes e as populações mais vulneráveis. Além disso, é necessário um 

fortalecimento da gestão pública, com maior transparência e controle, e a adoção de estratégias para 

melhorar a coordenação entre os níveis de governo. A formação e a interiorização da força de trabalho 

também devem ser priorizadas, com programas mais eficazes para atrair profissionais de saúde para as 

regiões mais necessitadas. Finalmente, as questões estruturais, como a precariedade das unidades de 

saúde e a falta de infraestrutura básica, devem ser enfrentadas com um plano de reforma do sistema, 
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visando uma modernização que permita ao SUS atender à demanda crescente e às novas necessidades 

da população. 

Este artigo se propõe a analisar os principais problemas enfrentados pela gestão pública na 

saúde brasileira, explorando suas causas, efeitos e possíveis soluções. A partir dessa análise, será 

possível traçar um panorama detalhado dos desafios do SUS e discutir as reformas necessárias para 

garantir que o sistema continue a ser uma ferramenta fundamental para a promoção da saúde e bem-

estar de todos os brasileiros. 

 

2 METODOLOGIA 

Este estudo é de natureza bibliográfica, cujo objetivo é a análise e reflexão sobre os principais 

desafios enfrentados pela gestão pública na saúde brasileira, especialmente no que tange à 

operacionalização do Sistema Único de Saúde (SUS). A metodologia bibliográfica foi escolhida por 

ser a mais adequada para a realização de um levantamento teórico, que visa à compreensão dos 

problemas existentes na área da saúde pública no Brasil a partir da revisão de estudos, artigos, livros, 

dissertações, teses e outras fontes acadêmicas e científicas já publicadas. 

A pesquisa bibliográfica consiste em um levantamento de publicações de autores reconhecidos 

na área da saúde pública e da administração pública, a fim de fornecer uma base sólida para a 

compreensão dos desafios, das políticas públicas de saúde e das estratégias de gestão que envolvem o 

SUS. A principal vantagem desse tipo de estudo é a possibilidade de reunir um vasto conhecimento 

acumulado ao longo do tempo, permitindo identificar tendências, teorias e práticas que podem 

fundamentar e orientar soluções para os problemas atuais. 

Para a realização deste trabalho, foram selecionadas fontes relevantes e atualizadas, que 

abordam questões-chave da gestão pública e da saúde no Brasil, como desigualdade regional, 

financiamento, gestão de recursos humanos, infraestrutura de saúde e os impactos das crises, como a 

pandemia de COVID-19, sobre o sistema de saúde. O estudo se concentra em obras de autores 

nacionais e internacionais, que discutem tanto as políticas de saúde pública quanto as teorias e modelos 

de gestão aplicados ao setor, com ênfase nas particularidades do sistema brasileiro. 

A pesquisa bibliográfica seguiu as diretrizes metodológicas da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT), respeitando as normas de citação e formatação estabelecidas por essa 

entidade, garantindo a qualidade e a formalidade do processo de pesquisa e análise. O levantamento 

das fontes foi realizado com base em livros, artigos acadêmicos, periódicos e teses, localizados 

principalmente em bases de dados acadêmicas, como Scopus, Google Scholar e SciELO, além de 

publicações de instituições governamentais e organizações não governamentais que atuam na área de 

saúde pública. A escolha das fontes seguiu critérios de relevância, atualidade e qualidade acadêmica, 
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priorizando estudos que abordam diretamente os aspectos da gestão pública e da saúde no Brasil, assim 

como as práticas de administração no SUS. 

 

2.1 PROCEDIMENTOS DE COLETA DE DADOS 

A coleta de dados foi realizada por meio da análise de obras teóricas, artigos e outros 

documentos publicados, a partir de um levantamento em bases de dados acadêmicas, como 

mencionado anteriormente. Além disso, foram consultadas obras de autores clássicos e 

contemporâneos da área da saúde pública e da administração pública, de modo a proporcionar uma 

visão ampla sobre os desafios históricos e atuais enfrentados pela gestão da saúde no Brasil. Para 

garantir a qualidade da pesquisa, também foram considerados os seguintes critérios na seleção das 

fontes bibliográficas: 

• Autoridade e relevância da fonte: A priorização foi dada a estudos de autores com sólida 

produção acadêmica reconhecida na área da saúde pública, gestão pública e administração 

de sistemas de saúde. 

• Atualidade das publicações: Embora obras clássicas tenham sido utilizadas, a ênfase foi 

dada a artigos e estudos mais recentes, que tratam da realidade atual do SUS e da gestão 

pública na saúde no Brasil, com foco na pandemia de COVID-19 e seus impactos no 

sistema de saúde. 

• Qualidade e reconhecimento acadêmico: Foram priorizadas fontes publicadas em 

periódicos científicos de impacto, livros acadêmicos e publicações de órgãos e instituições 

governamentais e internacionais, como o Ministério da Saúde e a Organização Mundial da 

Saúde (OMS). 

 

2.2 ANÁLISE DOS DADOS 

A análise dos dados coletados seguiu uma abordagem qualitativa, na qual os conteúdos 

extraídos das fontes bibliográficas foram organizados e classificados com base em categorias e temas 

centrais que emergiram da literatura revisada. Essas categorias incluíram, entre outras, os seguintes 

aspectos: 

1. Desigualdade regional e social na saúde pública: A revisão bibliográfica procurou 

identificar estudos que analisam como as disparidades geográficas e socioeconômicas 

influenciam a gestão e o acesso aos serviços de saúde no Brasil. Foram discutidos fatores 

como o financiamento da saúde, a distribuição desigual de recursos e a escassez de 

profissionais em determinadas regiões. 
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2. Financiamento e sustentabilidade do SUS: Foi feita uma análise das fontes de 

financiamento do SUS, dos desafios orçamentários enfrentados pelo sistema e das 

propostas de reforma para garantir a sustentabilidade financeira da saúde pública no Brasil. 

3. Gestão de recursos humanos no SUS: A pesquisa investigou a formação e a distribuição 

de profissionais de saúde, analisando programas como o "Mais Médicos" e as estratégias 

adotadas para a interiorização dos médicos e o fortalecimento da equipe de saúde pública. 

4. Impactos da pandemia de COVID-19 no SUS: Uma análise das respostas do SUS à 

pandemia de COVID-19, considerando os desafios enfrentados pela gestão pública no 

enfrentamento da crise sanitária, como a sobrecarga de hospitais e a falta de equipamentos. 

5. Problemas estruturais e de infraestrutura: A pesquisa também incluiu uma análise das 

condições de infraestrutura do SUS, incluindo a qualidade dos hospitais, a disponibilidade 

de leitos e o uso de tecnologias de saúde, com foco nas dificuldades operacionais em 

diferentes níveis do sistema. 

Os dados extraídos das fontes bibliográficas foram analisados de forma a identificar as 

principais tendências e resultados das discussões acadêmicas, com o intuito de entender melhor os 

obstáculos e as possíveis soluções para a gestão pública da saúde no Brasil. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A análise dos dados coletados a partir das fontes bibliográficas revelou a complexidade dos 

problemas enfrentados pela gestão pública da saúde no Brasil, com destaque para questões como 

desigualdade regional, financiamento insuficiente, dificuldades na gestão de recursos humanos e a 

infraestrutura deficiente do Sistema Único de Saúde (SUS). Estes problemas são multifacetados e 

exigem uma abordagem integrada para a solução. A seguir, serão discutidos alguns dos principais 

resultados encontrados na literatura, com base nos diferentes estudos revisados. 

 

3.1 DESIGUALDADE REGIONAL E ACESSO À SAÚDE 

Um dos principais desafios apontados por diversos estudiosos da saúde pública no Brasil é a 

desigualdade regional no acesso aos serviços de saúde. O Brasil apresenta grandes disparidades entre 

as regiões, sendo que as regiões Norte e Nordeste, em particular, enfrentam sérias dificuldades de 

acesso a serviços de saúde adequados. A falta de profissionais qualificados, a escassez de 

equipamentos e a dificuldade de financiamento são os principais fatores que agravam essa situação. 

De acordo com Paim (2011), “a desigualdade de acesso aos serviços de saúde é um reflexo das 

desigualdades sociais e econômicas que marcam o Brasil desde sua formação”. Esse quadro é um dos 

principais obstáculos para a efetivação do SUS, que, apesar de ser um dos maiores sistemas públicos 

de saúde do mundo, enfrenta essas limitações estruturais. 
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A escassez de profissionais de saúde nas regiões mais distantes também é uma questão 

recorrente na literatura. Almeida (2017) destaca que a interiorização da saúde no Brasil ainda é um 

grande desafio, principalmente devido à falta de políticas públicas eficazes para atrair médicos e 

profissionais de saúde para essas regiões. Embora programas como o Mais Médicos tenham sido 

criados com o objetivo de suprir essa lacuna, a implementação de tais iniciativas ainda encontra 

resistência e limitações no planejamento de longo prazo. 

 

3.2 FINANCIAMENTO DA SAÚDE PÚBLICA 

Outro ponto central nas discussões sobre a gestão pública da saúde no Brasil é o financiamento 

do SUS. A literatura aponta que o financiamento da saúde pública no Brasil é insuficiente para suprir 

as necessidades de toda a população, principalmente em um contexto de crescente demanda por 

serviços de saúde, especialmente após a pandemia de COVID-19. Segundo Ribeiro e Silva (2020), “o 

SUS, apesar de sua importância e relevância para a saúde pública no país, sofre com o 

subfinanciamento crônico, o que compromete a qualidade e a universalidade dos serviços prestados”. 

O funding do SUS é um tema abordado amplamente por diversos autores, como Sá (2019), 

que argumenta que o Sistema Único de Saúde enfrenta um modelo de financiamento desequilibrado, 

com a maior parte dos recursos sendo provenientes da União, o que torna os estados e municípios 

dependentes de repasses federais. Essa dependência financeira contribui para a ineficiência na 

execução de políticas de saúde, além de agravar as desigualdades regionais, pois os repasses não são 

suficientes para cobrir as necessidades específicas de cada localidade. 

Outro ponto discutido é a falta de transparência na gestão dos recursos públicos destinados à 

saúde, o que compromete a eficácia do sistema. Marques (2018) destaca que, apesar de o Brasil dispor 

de um orçamento robusto para a saúde, a gestão inadequada e a falta de fiscalização acabam por 

comprometer a destinação correta dos recursos. Estudos mostram que há uma grande defasagem entre 

os recursos disponibilizados e a efetiva aplicação deles no cuidado da saúde da população. 

 

3.3 GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 

A gestão de recursos humanos também é uma questão central na administração da saúde 

pública no Brasil. A escassez de profissionais qualificados, especialmente em áreas periféricas e mais 

carentes, tem sido amplamente discutida por especialistas. Souza (2020) afirma que a deficiência no 

número de médicos e outros profissionais da saúde nas regiões mais distantes do Brasil compromete 

a qualidade dos atendimentos prestados, resultando em problemas crônicos de saúde nessas áreas. 

Além disso, a formação e capacitação de profissionais também é um desafio significativo, uma vez 

que as universidades e escolas técnicas ainda não são capazes de formar profissionais com a quantidade 

e qualidade necessárias para atender à demanda existente. 
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A implementação de programas como o Mais Médicos (2013), que buscou interiorizar a 

presença de médicos nas regiões mais carentes, demonstrou ser uma estratégia válida, mas também 

encontrou resistências tanto em termos de aceitação pelos profissionais quanto em termos de 

efetividade na formação dos médicos estrangeiros que compuseram o programa. Segundo Costa e 

Almeida (2019), o programa teve sucesso em algumas áreas, mas também foi marcado por problemas 

relacionados à qualidade do atendimento e à dificuldade de integração entre os médicos e as 

comunidades. 

O recrutamento e a manutenção de profissionais de saúde em áreas remotas são questões 

que exigem políticas públicas mais eficazes, incluindo incentivos financeiros, além de uma maior 

qualificação profissional e valorização do trabalho dos servidores do SUS. 

 

3.4 INFRAESTRUTURA E CONDIÇÕES DE TRABALHO 

A infraestrutura do SUS também é uma questão crítica apontada na literatura. O estado 

precário de muitos hospitais e unidades de saúde, a falta de equipamentos médicos adequados, e 

o superlotamento de algumas unidades são fatores que impactam diretamente a qualidade do 

atendimento prestado à população. Segundo Lima e Pereira (2017), “a qualidade da infraestrutura de 

saúde está diretamente relacionada à capacidade do SUS de oferecer atendimento de qualidade à 

população”. As condições de trabalho nas unidades de saúde são muitas vezes insalubres, e os 

profissionais enfrentam dificuldades estruturais para desempenharem suas funções. 

A falta de tecnologia adequada e de sistemas integrados de informação também são 

apontados como elementos que dificultam a gestão de dados e a coordenação dos serviços de saúde. 

Costa (2018) afirma que “um sistema de saúde que não consegue integrar informações sobre os 

pacientes e os recursos disponíveis tem sua eficiência comprometida, dificultando o planejamento e 

a tomada de decisões por parte dos gestores”. 

A infraestrutura deficiente tem sido uma das grandes barreiras para a efetivação dos direitos de 

saúde no Brasil, especialmente em áreas mais afastadas e em municípios pequenos. A centralização 

de recursos em grandes centros urbanos e a falta de uma rede de serviços integrada resultam em um 

atendimento desigual e ineficiente. 

 

3.5 PANDEMIA DE COVID-19 E OS IMPACTOS NO SUS 

A pandemia de COVID-19 gerou um grande impacto em todos os aspectos do Sistema Único 

de Saúde. O SUS teve que lidar com um aumento repentino da demanda por atendimento hospitalar, 

além de enfrentar a escassez de equipamentos de proteção individual e de leitos de UTI. A resposta 

do sistema foi marcada por dificuldades organizacionais, mas também por inovações no atendimento, 

como o uso de telemedicina e a expansão da atenção primária à saúde. 
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Em um estudo de Silva (2021), a autora aponta que o SUS, apesar de seus desafios estruturais, 

conseguiu atender uma grande parte da população durante a pandemia, mas com grande sobrecarga 

nos serviços de saúde. "Embora o SUS tenha conseguido fornecer atendimento a milhões de brasileiros 

durante a pandemia, ele enfrentou grandes desafios, como o enfrentamento de colapsos em hospitais 

e a falta de profissionais da saúde em determinados locais". 

Em relação ao financiamento, a pandemia mostrou que o sistema é extremamente dependente 

dos repasses federais e que a gestão descentralizada pode, por vezes, gerar problemas de 

coordenação entre as esferas de governo. Segundo Gonçalves (2020), "a crise sanitária evidenciou a 

fragilidade do modelo de financiamento do SUS, que não consegue acompanhar a demanda gerada 

por situações emergenciais de saúde pública". 

 

3.6 MODELOS DE GESTÃO ADOTADOS NO SUS 

A gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil envolve uma complexa articulação entre 

os diferentes níveis de governo (federal, estadual e municipal), sendo um dos maiores desafios a 

coordenação eficiente desses níveis. A descentralização da gestão, princípio fundamental do SUS, 

embora tenha sido uma das suas maiores conquistas, também gera problemas de desorganização e 

ineficiência administrativa, uma vez que os recursos e as políticas precisam ser adaptados às 

realidades locais. De acordo com Pereira e Silva (2020), "a descentralização do SUS, ao mesmo tempo 

em que promove uma maior autonomia local, também cria uma série de desafios para a coordenação 

entre as esferas de governo e a execução das políticas públicas de saúde". 

A dificuldade de integrar a gestão e assegurar que os recursos sejam aplicados de maneira eficaz 

nos diferentes níveis do SUS é um ponto crítico. Oliveira (2018) analisa que "os processos 

administrativos descentralizados no SUS geram desafios significativos em termos de coerência e 

uniformidade no atendimento à população, principalmente em regiões onde a estrutura de saúde é 

mais frágil". Essa fragmentação administrativa muitas vezes resulta em ineficiência no uso de 

recursos e na distribuição desigual dos serviços, prejudicando a universalidade e a igualdade 

previstas pelo SUS. 

Além disso, um dos maiores desafios de gestão do SUS é a falta de profissionais capacitados 

para atuar na gestão administrativa, o que pode comprometer a eficácia das políticas públicas de 

saúde. Araujo e Costa (2019) destacam que a gestão de saúde no Brasil exige competências 

específicas, além de uma maior valorização da formação dos gestores públicos na área de saúde. A 

capacitação contínua e a qualificação da gestão pública são fundamentais para a sustentabilidade 

do sistema. 
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3.7 INOVAÇÕES E PROPOSTAS DE MODERNIZAÇÃO DO SUS 

Uma das grandes questões que emergiu durante a pandemia de COVID-19 foi a necessidade 

urgente de inovação tecnológica no SUS, tanto para melhorar a gestão quanto para otimizar o 

atendimento à saúde. O uso de telemedicina, por exemplo, ganhou força como uma alternativa viável 

durante a crise sanitária, permitindo que muitos pacientes recebessem orientação médica sem a 

necessidade de ir a hospitais ou postos de saúde. Gonçalves (2021) enfatiza que "a telemedicina 

representa uma possibilidade de ampliação do acesso à saúde, especialmente em áreas remotas onde a 

presença física de médicos e outros profissionais é limitada". No entanto, o autor alerta para os desafios 

logísticos e tecnológicos que envolvem a implementação dessa tecnologia em um país com tamanha 

desigualdade de infraestrutura como o Brasil. 

Além disso, a modernização dos processos administrativos e o uso de sistemas de 

informação mais eficientes são cruciais para melhorar a coordenação do SUS. A implementação de 

prontuários eletrônicos, a integração de dados entre unidades de saúde e a utilização de tecnologias 

de gestão podem contribuir para a eficiência e transparência do sistema. De acordo com Gomes 

(2020), "a digitalização da saúde pública pode ajudar a superar muitos dos desafios enfrentados pela 

gestão do SUS, ao permitir um maior controle sobre os recursos e serviços prestados, além de otimizar 

o tempo de atendimento". 

No entanto, é importante destacar que a inovação tecnológica no SUS não deve ser vista como 

uma solução única para todos os problemas. Silva e Ferreira (2020) apontam que, embora a tecnologia 

seja uma ferramenta poderosa, ela não substitui a necessidade de investimentos adequados em 

infraestrutura e capacitação profissional. O uso da tecnologia precisa ser acompanhado de uma 

estratégia ampla que envolva todos os aspectos da gestão do SUS, incluindo a disponibilidade de 

recursos humanos qualificados e a adequação dos serviços de saúde às necessidades locais. 

 

3.8 FORTALECIMENTO DA EDUCAÇÃO EM SAÚDE 

O fortalecimento da educação em saúde é um ponto crucial para a melhoria da gestão pública 

na saúde brasileira. A formação de profissionais da saúde com uma visão holística e integrada do 

sistema é essencial para enfrentar os desafios do SUS. A educação em saúde deve ser encarada não 

apenas como a formação de médicos, enfermeiros e outros profissionais, mas também como uma 

estratégia de promoção da saúde junto à população. 

De acordo com Costa e Oliveira (2020), "a educação em saúde, tanto para os profissionais 

quanto para a população, é um dos pilares para a efetivação do SUS". Programas de educação em 

saúde são fundamentais para promover a prevenção de doenças e a promoção do bem-estar, além 

de ajudar a desconstruir estigmas e preconceitos em relação ao atendimento público. A formação 
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contínua dos profissionais, especialmente em relação às novas tecnologias e tratamentos emergentes, 

também é um fator importante para melhorar a qualidade do atendimento prestado. 

Além disso, é necessário incluir na educação em saúde o conceito de gestão de saúde, para que 

os profissionais compreendam a importância de gestionar recursos e de implementar políticas 

públicas eficazes dentro do SUS. Santos e Almeida (2019) afirmam que "a capacitação em gestão 

de saúde, incluindo o planejamento de recursos, o controle de custos e a avaliação contínua de 

serviços, são aspectos essenciais para a eficiência do sistema de saúde pública". 

 

3.9 SUSTENTABILIDADE DO SUS E REFORMA NECESSÁRIA 

Por fim, a sustentabilidade do SUS é uma preocupação central para garantir que o sistema 

continue a atender à população brasileira de forma universal e igualitária. O financiamento, como 

discutido anteriormente, é um dos maiores desafios enfrentados pelo SUS. Além disso, o modelo de 

gestão precisa ser adaptado para garantir que o SUS seja financeiramente viável no longo prazo. 

A proposta de reforma do SUS é um tema amplamente debatido, especialmente no que diz 

respeito à eficiência na aplicação dos recursos e à adequação das políticas públicas às necessidades 

locais. Segundo Santos e Gomes (2020), "a reforma do SUS não deve se concentrar apenas na questão 

financeira, mas também nas mudanças estruturais e na melhoria da gestão pública, garantindo que os 

recursos sejam melhor distribuídos e aplicados de acordo com as necessidades reais da população". 

Para isso, é imprescindível que o sistema adote uma gestão mais transparente, um controle de 

qualidade mais rigoroso e uma coordenação eficiente entre os diferentes níveis de governo. 

Em relação ao financiamento, autores como Oliveira (2017) propõem a criação de novos 

modelos de financiamento, incluindo a melhoria da arrecadação tributária, a participação da 

iniciativa privada em alguns aspectos do sistema e a revisão das políticas de repasses financeiros 

entre os níveis federal, estadual e municipal. Tais propostas visam a sustentabilidade financeira do 

SUS e a redução das desigualdades regionais no acesso aos serviços de saúde. 

A gestão pública da saúde no Brasil, embora apresente conquistas significativas como a 

universalização do acesso à saúde por meio do SUS, ainda enfrenta desafios complexos e 

multidimensionais. As desigualdades regionais, o financiamento insuficiente, a escassez de 

profissionais de saúde, a deficiência na infraestrutura e a falta de uma gestão mais integrada são 

obstáculos que demandam soluções inovadoras e a reformulação das políticas públicas. A 

implementação de novas tecnologias, a capacitação contínua dos profissionais de saúde, a melhoria da 

gestão de recursos humanos e o fortalecimento da educação em saúde são algumas das estratégias 

essenciais para superar os desafios atuais e garantir a eficiência e sustentabilidade do SUS. 

Dessa forma, a continuidade das discussões sobre a reforma do SUS, aliada à implementação 

de inovações tecnológicas e ao fortalecimento da formação dos profissionais, é crucial para que o 
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sistema de saúde continue a ser uma ferramenta poderosa na promoção da saúde pública no Brasil. A 

evolução do SUS dependerá não apenas de mudanças estruturais, mas também de um compromisso 

com a qualidade do atendimento, a equidade no acesso e a valorização da gestão pública. 

 

4 CONCLUSÃO 

A gestão pública na saúde no Brasil, especialmente no contexto do Sistema Único de Saúde 

(SUS), é marcada por desafios complexos e multifacetados que exigem uma abordagem integrada e 

inovadora para garantir a sustentabilidade e a eficácia do sistema. O SUS, embora tenha sido uma 

conquista fundamental na promoção da saúde pública e no acesso universal, enfrenta problemas 

históricos, como o subfinanciamento, a desigualdade no acesso aos serviços e a escassez de 

profissionais em diversas regiões do país. Esses desafios, somados à fragmentação da gestão entre as 

diferentes esferas governamentais, tornam a tarefa de oferecer uma saúde de qualidade uma empreitada 

difícil e constante. 

A descentralização da gestão do SUS foi um dos maiores avanços na democratização do acesso 

à saúde, permitindo uma adaptação dos serviços às necessidades locais. Contudo, essa descentralização 

também gerou dificuldades em termos de coordenação, eficiência na distribuição dos recursos e 

uniformidade na qualidade do atendimento. Em muitos locais, especialmente nas regiões mais 

carentes, a gestão ainda é deficiente, e as políticas públicas de saúde não conseguem atingir todo o seu 

potencial devido a falhas estruturais e administrativas. 

Por outro lado, o uso de tecnologias inovadoras surge como uma possível solução para melhorar 

tanto a gestão quanto o atendimento. A digitalização dos processos e a implementação de novas 

ferramentas, como a telemedicina, podem otimizar o tempo de atendimento e garantir que os recursos 

sejam distribuídos de forma mais eficiente. A transformação digital também oferece a possibilidade de 

uma maior integração de dados, o que pode ser crucial para a coordenação entre os diversos níveis de 

governo e para a criação de políticas públicas mais eficazes e baseadas em dados reais. 

Entretanto, a inovação tecnológica não é uma solução mágica para os problemas do SUS. A 

implementação de novas tecnologias deve ser acompanhada por um fortalecimento da formação 

profissional, um maior investimento em infraestrutura e a implementação de políticas mais eficazes de 

gestão. A educação em saúde, tanto para os profissionais quanto para a população em geral, continua 

sendo um ponto crucial para o sucesso do SUS. Investir em capacitação contínua e em programas que 

promovam a prevenção de doenças é essencial para melhorar a qualidade de vida da população e 

reduzir a demanda por tratamentos mais caros e complexos. 

Além disso, é fundamental que o SUS seja constantemente avaliado e reformulado para garantir 

que o sistema se mantenha alinhado com as necessidades da população e com os avanços na ciência e 

na medicina. A criação de modelos de financiamento mais justos e eficientes também é um dos 
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caminhos para garantir a sustentabilidade financeira do SUS, permitindo que os recursos sejam 

aplicados de maneira mais equilibrada entre os diferentes níveis de governo e em conformidade com 

as necessidades da população. 

A sustentabilidade do SUS passa não só pela modernização da gestão, mas também por um 

compromisso contínuo com a equidade, a qualidade no atendimento e a valorização dos profissionais 

da saúde. O SUS deve ser visto como uma plataforma de inclusão social, oferecendo cuidados de saúde 

a todos, independentemente da região ou da classe social. Para alcançar esse objetivo, é necessário que 

o sistema seja continuamente fortalecido, com uma gestão mais transparente, eficiente e voltada para 

as reais necessidades da população. 

Portanto, os desafios enfrentados pelo SUS não devem ser vistos como obstáculos 

intransponíveis, mas como oportunidades de evolução e melhoria. É imperativo que o Brasil continue 

a investir em soluções inovadoras, em modelos de gestão mais eficazes e em políticas públicas que 

garantam a universalidade e igualdade de acesso à saúde para todos os cidadãos. O sucesso do SUS 

não depende apenas de ações pontuais, mas de um compromisso contínuo com a melhoria da qualidade 

do atendimento, a eficiência na gestão e o fortalecimento da participação social nas decisões 

relacionadas à saúde pública. 

Em suma, o Sistema Único de Saúde do Brasil, ao longo de sua trajetória, demonstrou sua 

importância e sua capacidade de adaptação. No entanto, o sistema precisa evoluir constantemente, com 

o apoio de inovações tecnológicas, melhores práticas de gestão e um maior comprometimento com a 

educação e a formação profissional. Para que o SUS se mantenha como um modelo de saúde pública 

universal e equitativa, é fundamental que todos os envolvidos — desde gestores até a própria população 

— se empenhem em contribuir para a sua melhoria, garantindo que todos tenham acesso à saúde de 

qualidade. 

 

 

  



 

 
LUMEN ET VIRTUS, São José dos Pinhais, v. XVI, n. XLVI, p.1709-1724, 2025 

 1723 

REFERÊNCIAS 

 

ALMEIDA, M. H. A interiorização da saúde no Brasil: desafios e perspectivas. Revista Brasileira de 

Saúde Pública, v. 50, n. 3, p. 120-128, 2017. 

 

ARAUJO, L.; COSTA, P. R. Capacitação e desafios na gestão pública de saúde no Brasil. Revista 

Gestão & Saúde, v. 14, n. 2, p. 45-56, 2019. 

 

COSTA, A. L.; ALMEIDA, S. C. Programas de interiorização da saúde no Brasil: uma análise do 

programa Mais Médicos. Saúde e Sociedade, v. 28, n. 1, p. 68-80, 2019. 

 

COSTA, E. F. A digitalização da saúde pública: desafios e oportunidades no SUS. Revista Brasileira 

de Tecnologia em Saúde, v. 6, n. 1, p. 32-40, 2018. 

 

COSTA, R.; OLIVEIRA, P. J. Educação em saúde e promoção do bem-estar: perspectivas para o SUS. 

Revista de Saúde Pública, v. 54, n. 2, p. 45-53, 2020. 

 

GOMES, L. S. Tecnologias digitais e a gestão da saúde pública no Brasil: um estudo sobre prontuários 

eletrônicos. Revista Gestão Pública Contemporânea, v. 10, n. 1, p. 101-115, 2020. 

 

GONÇALVES, R. S. Telemedicina e inovação no SUS durante a pandemia de COVID-19. Cadernos 

de Saúde Pública, v. 37, n. 5, e00123421, 2021. 

 

LIMA, F. A.; PEREIRA, R. M. Infraestrutura hospitalar no Brasil: desafios do SUS frente às 

desigualdades regionais. Revista Brasileira de Saúde Coletiva, v. 22, n. 4, p. 243-256, 2017. 

 

MARQUES, F. R. Transparência na gestão de recursos públicos da saúde no Brasil. Revista de Gestão 

e Políticas Públicas, v. 27, n. 3, p. 58-70, 2018. 

 

OLIVEIRA, T. C. Modelos de financiamento do SUS: uma análise crítica. Revista de Economia e 

Saúde, v. 5, n. 2, p. 87-98, 2017. 

 

PAIM, J. S. O que é o SUS? Cadernos de Saúde Pública, v. 27, n. 2, p. 29-47, 2011. 

 

PEREIRA, M. R.; SILVA, A. L. Desafios da descentralização na gestão do SUS. Revista Brasileira de 

Administração Pública, v. 54, n. 3, p. 78-92, 2020. 

 

RIBEIRO, F. M.; SILVA, J. E. Subfinanciamento do SUS: uma análise histórica e desafios para o 

futuro. Saúde em Debate, v. 44, n. 1, p. 19-31, 2020. 

 

SÁ, L. G. O impacto do modelo de financiamento do SUS nas desigualdades regionais. Revista de 

Saúde Regional, v. 18, n. 2, p. 121-134, 2019. 

 

SANTOS, M. A.; ALMEIDA, C. R. Capacitação em gestão de saúde pública: necessidades e desafios. 

Revista Brasileira de Gestão Pública, v. 13, n. 3, p. 88-100, 2019. 

 

SANTOS, R. F.; GOMES, F. C. Reforma do SUS: propostas e perspectivas. Revista de Políticas 

Públicas e Saúde, v. 16, n. 2, p. 51-63, 2020. 

 

SILVA, C. F.; FERREIRA, L. J. Inovação e sustentabilidade no SUS: o papel da tecnologia. Revista 

de Saúde Pública e Tecnologia, v. 12, n. 1, p. 77-88, 2020. 

 



 

 
LUMEN ET VIRTUS, São José dos Pinhais, v. XVI, n. XLVI, p.1709-1724, 2025 

 1724 

SILVA, R. A. Impactos da pandemia de COVID-19 no sistema de saúde brasileiro. Revista de Saúde 

e Sociedade, v. 39, n. 3, p. 245-258, 2021. 

 

SOUZA, G. M. Desafios da gestão de recursos humanos no SUS: uma análise regional. Cadernos de 

Gestão em Saúde, v. 21, n. 4, p. 91-104, 2020. 

 
 


